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RESUMO 

 

No presente trabalho serão analisadas as principais teorias da decisão, 

abordando suas principais características, bem como os argumentos contrários e 

favoráveis a elas.  

Será realizada, também, abordagem crítica ao sistema tributário nacional, 

principalmente no que diz respeito à sua insustentabilidade, para, então, com base 

no conhecimento a respeito das teorias da decisão, verificar como as tendências 

presentes no comportamento humano afetam na elaboração das políticas públicas e 

na sua eficácia.  

Assim, buscar-se-á, ao final, estabelecer algumas diretrizes, levando em 

conta as teorias da decisão, especialmente a Análise Comportamental do Direito e 

Economia, de maneira a contribuir para tornar as políticas públicas, principalmente 

as tributárias, mais sustentáveis e consonantes com os direitos e garantias 

expressos na Constituição Federal.  

 

Palavras-chave: Direito Tributário – Sistema Tributário Nacional – Teorias da 

Decisão – Sustentabilidade – Políticas Públicas – Behavioral Law and Economics -  

Análise Comportamental do Direito e Economia
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ABSTRACT 

 

In this work will be analyzed the main decision theories, approaching 

their main features and the arguments in favor and against them.  

Will be conducted, also, a critical approach about the Brazilian tax law 

system, specially its unsustainability, in order to, based on the knowledge about 

the decision theories, verify the tendencies in the human behavior that affects 

the formulation of the public policies and in its efficiency. 

Then, will be seek to establish some guidelines, taking into account the 

decision theories, especially the Behavioral Law and Economics, in order to 

contribute to make the public policies, mainly the tax policies, more sustainable 

and in accordance with the rights and guarantees expressed in the Brazilian 

Constitution. 

 

Key-words: Tax Law – Brazilian Tax Law System - Decision Theories – 

Sustainability – Public Policies – Behavioral Law and Economics 
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INTRODUÇÃO  

 

Durante séculos as leis foram aplicadas, as decisões proferidas e as 

políticas públicas realizadas, tendo-se pouco conhecimento sobre como a 

mente realmente funciona e como as escolhas são feitas. Com o avanço das 

tecnologias, cada vez mais se tornou possível obter informações que 

facilitassem a compreensão de como os seres humanos agem e decidem em 

situações específicas, o que fez com que pesquisadores das mais diversas 

áreas, com base nesses estudos e informações, começassem a relacioná-los 

aos seus conhecimentos específicos.  

Isso deu início a diversas teorias, dentre as quais se destacam a 

Economia Comportamental, também chamada de Behavioral Economics (que 

aplicou os estudos sobre o comportamento humano à economia) e a Análise 

Comportamental do Direito e Economia, ou Behavioral Law and Economics, 

(que utilizou como base alguns instrumentos da Análise Econômica do Direito, 

bem como os estudos da Economia Comportamental). A Análise 

Comportamental do Direito e Economia aprimorou a compreensão relativa ao 

comportamento humano face ao Direito, decisões judiciais e demais questões 

atitudinais envolvendo as leis e a mente humana, proporcionando a elaboração 

de leis e políticas públicas mais efetivas, justas e sustentáveis.  

Não por acaso, o estudo sobre a Análise Comportamental do Direito 

e Economia é um dos temas de maior relevância nas principais universidades 

atualmente, atraindo cada vez mais adeptos e interessados em compreender 

como as pessoas decidem em determinadas situações e quais fatores 

interferem nessas decisões. O interesse se dá a fim de aprimorarem a 

elaboração de políticas públicas, leis e a sua interpretação, bem como, por 

meio do reconhecimento dos principais vieses e heurísticas aos quais se está 

exposto, evitar terem suas decisões prejudicadas por eles.   

As leis sempre tiveram um papel de extremo destaque para o 

avanço da civilização, pois, se elaboradas da maneira correta, podem fazer 

com que ocorram mudanças significativas no comportamento da sociedade. 

Foram muito importantes, por exemplo, no que diz respeito aos direitos 

trabalhistas, conquistados pelos empregados, ou na obtenção de direitos mais 
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encontra prejudicado por conta da maneira como a distribuição ocorre 

atualmente. Os estados e municípios necessitam realizar esforços homéricos 

para conseguir o mínimo de recursos necessários para possibilitar 

investimentos em suas regiões, pois o governo federal mantém a postura pela 

manutenção do status quo.  

Como visto, inegável a contribuição do estudo das heurísticas e 

vieses para diversas áreas, dentre as quais a tributária, pois tais tendências 

influenciam fortemente na tomada de decisão e na maneira como os indivíduos 

irão reagir às circunstâncias. Por isso tamanha importância no aprofundamento 

desses estudos para o aprimoramento da sociedade como um todo.  

Após a realização da análise da relação entre as teorias da decisão, 

o direito tributário e a sustentabilidade, passar-se-á às conclusões, onde serão 

estabelecidas, a partir dos estudos realizados, algumas diretrizes em prol da 

sustentabilidade.  
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CONCLUSÕES 

 

No presente trabalho foram abordadas as principais teorias a 

respeito da tomada de decisão, iniciando pelos estudos realizados por Herbert 

Simon e avançando para outras correntes de pensamento, tais como as 

defendidas pela Análise Econômica do Direito e pela Análise Comportamental 

do Direito e Economia. Essas teorias, apesar de algumas divergências entre si, 

são complementares, pois trazem elementos que podem ser utilizados para 

facilitar a compreensão a respeito de como as decisões ocorrem e, com isso, 

obter uma maior eficácia – não só com relação às políticas tributárias, mas 

também na elaboração de leis e políticas públicas em geral.  

Após, foi tratado especificamente a respeito da Análise 

Comportamental do Direito e Economia, demonstrando suas principais ideias, 

além dos argumentos favoráveis e contrários a ela. Com tal exposição, 

acredita-se ter sido possível esclarecer os aspectos mais relevantes a respeito 

do tema, passando então para uma abordagem da sustentabilidade fiscal, 

econômica, social e ambiental com relação ao Direito Tributário e às teorias da 

decisão.  

Com relação ao comportamento humano, o que se pode concluir é 

que os seres humanos, na maior parte do tempo, agem baseados em 

automatismos e instintos, não se diferenciando tanto com relação aos animais 

ditos irracionais. No entanto, enquanto os demais animais necessitam de uma 

influência externa para ensiná-los a controlarem seus instintos e automatismos, 

os seres humanos possuem a capacidade de moldarem e condicionarem o seu 

próprio comportamento, aperfeiçoando, assim, suas tomadas de decisão. Por 

exemplo: quando decidem, os indivíduos naturalmente possuem a tendência de 

optarem por aquelas escolhas que trarão resultados a curto prazo, buscando a 

recompensa, se possível, imediata. Da mesma maneira são fortemente 

influenciados pelo ambiente, a todo momento, sem perceberem.  

Todavia, a racionalidade humana consiste em seu poder adaptativo 

às diversas situações, o que tornou possível o avanço da civilização, pois são 

capazes de controlar seus impulsos durante a tomada de decisão, através, 

dentre outras formas, do hábito, como há mais de 2 mil anos já era dito por 
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Aristóteles, quando afirmava que era através do hábito que eram desenvolvidas 

as virtudes.   

Assim, as heurísticas, que são esse “sistema operacional” de 

tomadas de decisão do ser humano, faz com que sejam, de modo automático, 

utilizados dados, cálculos, probabilidades, a todo momento, propiciando que as 

escolhas sejam feitas.  

O que se deve levar em conta, no entanto, é que as vezes essas 

tendências no comportamento humano podem prejudicar e iludir quando estão 

decidindo. Com isso, quanto mais conhecimento houver a respeito das 

tendências passíveis de prejudicar as escolhas, mais fácil será de prevenir que 

elas afetem negativamente o comportamento dos indivíduos, inclusive no que 

diz respeito à elaboração de políticas públicas, dentre elas as tributárias.  

De tal forma, o sistema tributário, bem como as políticas tributárias 

em geral, refletem bem tais tendências no comportamento humano. No trade-

off entre sustentabilidade e políticas eleitoreiras de curto prazo, quase sempre 

as políticas de curto prazo prevalecem. Em razão disso, são necessárias 

mudanças extremas na atual maneira de elaborar leis e políticas públicas. É 

preciso que sejam realizados estudos profundos nos impactos que essas 

medidas terão no médio e longo prazo, tanto no campo da economia, como no 

social e no ambiental. A maneira de governar não pode ocorrer de modo 

amador, como ocorre atualmente. 

Conforme se pode perceber, diferentemente do que muitos 

acreditam, a questão da sustentabilidade não está relacionada somente ao 

Direito Ambiental, mas também às mais diversas áreas, como Economia, 

Direito e políticas públicas em geral.  

Desse modo, compreender as teorias sobre a tomada de decisão 

possibilita prever como os seres humanos irão reagir a determinadas situações 

específicas. Tais teorias consistem em um dos instrumentos mais úteis para 

nortear as políticas tributárias, principalmente com relação às normas 

indutoras, pois permite conferir maior eficácia a elas, facilitando o alcance dos 

objetivos almejados. 

Além do mais, a insustentabilidade estrutural presente no país 

precisa ser enfrentada de forma enérgica. É necessário, para isso, a criação de 

uma teoria da extrafiscalidade que se baseie na ideia de vincular tributos a uma 
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política de fomento e à realização de uma análise jurídica científica e empírica 

que verifique os propósitos e consequências. Ressalta-se, no entanto, que 

talvez a melhor medida a ser adotada seja não a criação de novas espécies 

tributárias com fins ambientais, mas sim a adequação do atual sistema, 

incluindo os tributos já existentes, às finalidades em prol da sustentabilidade. 

Assim, as teorias a respeito da tomada de decisão, dentre as quais 

se destaca a Análise Comportamental do Direito e Economia, podem servir 

como um excelente instrumento auxiliar na elaboração dessas medidas. As 

políticas públicas e leis exercem forte influência no comportamento dos 

cidadãos, portanto é necessário o aprofundamento do conhecimento a respeito, 

a fim de torna-las mais eficazes.  

Os estudos realizados pela Análise Comportamental do Direito e 

Economia possibilitam, também, elencar algumas das chamadas “falhas 

comportamentais”, que consistem em determinadas tendências específicas dos 

seres humanos quando decidem e que podem prejudicar a melhor escolha.  

Destarte, é possível estabelecer, de maneira não taxativa, algumas 

diretrizes necessárias para que se possa avançar em termos de 

sustentabilidade fiscal, econômica, social e ambiental, quais sejam:  

 

- revisão das políticas de renúncias fiscais;  

- revisão dos fundamentos do sistema tributário nacional, 

desonerando a tributação incidente sobre o consumo. Com 

isso, aumenta-se o grau de observância aos princípios 

constitucionais, de forma a proporcionar maior justiça fiscal, 

estímulos à competitividade da indústria brasileira e à 

diminuição da inflação; 

- revisão da teoria da imposição tributária, tratando com maior 

relevância das questões relacionadas à extrafiscalidade, 

aplicando, para isso, os estudos a respeito das tomadas de 

decisão, de maneira a dar maior eficácia a elas;  

- as políticas tributárias devem ser pensadas como políticas de 

um Estado indutor e constitucional, contribuindo para o fomento 

a novas tecnologias, pesquisas e energias renováveis, bem 

como para a alteração dos modos de produção e de consumo. 
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Abandona-se, assim, o viés da miopia temporal e adota-se 

políticas que venham trazer resultados consistentes no futuro.  

 

Com efeito, conclui-se serem necessárias grandes mudanças, tanto 

na maneira de realizar as políticas públicas em geral como no sistema tributário 

brasileiro, visto que diversas questões de extrema relevância não são tratadas 

com o cuidado que deveriam, como, por exemplo, a realização dos estudos 

necessários que analisem os reais impactos e riscos das medidas a serem 

adotadas. Percebe-se que, frequentemente, opta-se por aquelas escolhas que 

trarão resultados a curto prazo, desconsiderando as consequências futuras e 

agravando ainda mais o quadro de insustentabilidade atual. Por tal razão, 

deve-se levar em conta as teorias a respeito das tomadas de decisão, pois 

estas permitem compreender de forma concreta como os seres humanos se 

comportam, bem como suas falhas comportamentais, possibilitando, assim, 

que tais falhas sejam evitadas, contribuindo para a modernização da maneira 

de agir do Estado, aumentando a eficácia de suas medidas e tornando-as, 

deste modo, mais sustentáveis e consonantes com as garantias 

constitucionais.  
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